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APRESENTAÇÃO

O Guia foi elaborado com a intenção de possibilitar que a equipe de saúde, responsável 
pelo cuidado de pessoas vivendo com HIV, possa ter subsídios no manejo de indivíduos 
que estejam com baixo peso ou que apresentem uma perda de peso não intencional.

Com o auxílio desse material, será possível planejar intervenções interdisciplinares que 
levem em consideração a integralidade do cuidado e a singularidade de cada indivíduo. 
Ele poderá nortear as ações da equipe a partir das sugestões de condutas 
apresentadas.

A perda de peso não intencional tende a ter um caráter multifatorial. Em pessoas 
vivendo com HIV, ela pode ocorrer por conta de infecções oportunistas, questões 
socioeconômicas, transtornos de saúde mental, insegurança alimentar, entre outros 
(ABERMAN et al., 2014; ANEMA et al., 2014, PEDROSA et al. 2016; SILVEIRA e FALCO, 
2020).

Dessa maneira, para uma intervenção eficaz, é preciso pensar além do 
encaminhamento para o profissional nutricionista. Todos os profissionais que 
compõem a equipe de saúde devem interagir no encaminhamento destes casos. As 
ações podem ocorrer desde a observação do emagrecimento de um paciente até a 
articulação de estratégias de apoio a esse indivíduo. 

Esse material pode ser utilizado por qualquer membro da equipe que esteja envolvido 
no cuidado de pessoas vivendo com HIV e que queira planejar uma intervenção voltada  
à recuperação do estado nutricional do paciente.

O QUE FAZER QUANDO PERCEBER A PERDA DE PESO EM ALGUM PACIENTE?

O primeiro passo na intervenção com pessoas que estejam com perda de peso 
não intencional, é a suspeita dessa condição. Nesse sentido todos os 
trabalhadores do serviço de saúde são fundamentais, desde que devidamente 
sensibilizados para isso.

Ao suspeitar da perda de peso de qualquer paciente, deve-se encaminhá-lo 
para atendimento de algum profissional da equipe de saúde. 

  Que situações devem chamar a minha atenção?

● Perceber um paciente emagrecido
● Ver que um determinado paciente reduziu de peso desde a última 

vez que o vi no serviço de saúde
● O paciente me contar que está com dificuldades para se alimentar, 

que o apetite está ruim ou que ele não consegue mastigar/engolir 
alimentos.

● O paciente disser que está com dificuldades financeiras para 
comprar alimentos

● Alguma criança, que vive no mesmo domicílio, estar com déficit de 
peso e/ou estatura

● Ser realizado o diagnóstico de tuberculose

Após o encaminhamento do paciente, em decorrência da suspeita de perda 
ponderal, ou no caso de algum profissional da equipe perceber essa condição, 
deverá ser traçado um plano de cuidados com o paciente que poderá ser 
orientado pelo fluxograma abaixo. Esse instrumento é norteador, dessa 
maneira, o planejamento de intervenções não precisa ser limitado somente ao 
que ele sugere.
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E NA PRÁTICA, QUAIS RECURSOS TENHO DISPONÍVEL NO SERVIÇO DE SAÚDE?

Na Rede Municipal Especializada em IST/Aids é possível dispor de algumas ferramentas para auxiliar na intervenção com esse paciente:

Suplemento alimentar

Os suplementos estão disponíveis em todos os SAEs e podem ser prescritos para os pacientes que estejam com baixo peso, de acordo com avaliação nutricional ou médica. 
Esse é um recurso importante para auxiliar na recuperação do estado nutricional dessa população e seu uso deve ser associado a orientações alimentares e outras 
intervenções que se mostrarem necessárias.

Gratuidade no transporte público

Toda pessoa vivendo com HIV tem direito à gratuidade no transporte público (ônibus). É importante que os profissionais do serviço de saúde orientem os pacientes em 
relação a esse benefício, que garante meios para o indivíduo acessar a unidade de saúde. Esse recurso é fundamental para os pacientes com baixo peso, que estão em 
insegurança alimentar e/ou vulnerabilidade social, que precisam comparecer ao serviço com uma frequência maior para o tratamento adequado (SÃO PAULO, 2020).

Cesta básica (pacientes em tratamento para tuberculose)

As pessoas que vivem com HIV, que também forem diagnosticadas com tuberculose, têm direito a receber cesta básica caso optem por realizar o tratamento diretamente 
observado (TDO) na UBS. Além de melhorar o vínculo entre o paciente e o serviço de saúde, a realização do TDO permite a identificação de eventos adversos precocemente 
e de possíveis dificuldades na adesão ao tratamento. O fornecimento da cesta básica, garante que o paciente tenha acesso a uma alimentação adequada, pelo menos, no 
período em que estiver em tratamento para a tuberculose (SÃO PAULO, 2021).



E NA PRÁTICA, QUAIS RECURSOS TENHO DISPONÍVEL NO SERVIÇO DE SAÚDE?

Na Rede Municipal Especializada em IST/Aids é possível dispor de algumas ferramentas para auxiliar na intervenção com esse paciente:

Encaminhamento para equipamentos de Segurança Alimentar e Nutricional

Centros de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional
São equipamentos públicos, de caráter comunitário, que favorecem a articulação de políticas públicas vinculadas à segurança alimentar e nutricional. Os pacientes podem 
ser direcionados para esses serviços com o objetivo de serem beneficiados com ações que favoreçam o acesso à uma alimentação adequada. 

Restaurantes Populares
São locais que servem refeições nutricionalmente adequadas e a preços acessíveis à população em vulnerabilidade social (BRASIL, 2022). É importante que os serviços de 
saúde tenham mapeados esses locais no território para direcionar os pacientes que necessitem do fornecimento dessas refeições.

Hortas Comunitárias
Uma horta comunitária é um espaço compartilhado em que os indivíduos de um determinado território compartilham o trabalho, a colheita e a manutenção de um espaço 
para o cultivo de alimentos.  Entre as suas principais contribuições estão o fortalecimento da segurança alimentar e nutricional, a melhoria da nutrição e da saúde nas 
comunidades, além de promover a geração de emprego e um ambiente mais saudável para populações vulneráveis (MACHADO e MACHADO, 2002). A partir do momento 
em que os serviços de saúde têm o conhecimento da localização desses espaços, no território, é possível realizar o direcionamento dos pacientes que se beneficiaram 
dessas iniciativas. 

Encaminhamento para Organizações Não Governamentais (ONGs) 

O direcionamento para ONGs pode ser uma estratégia de intervenção fundamental para promover o acesso a recursos que vão desde a alimentação até a capacitação 
profissional. Em relação às pessoas vivendo com HIV, esse encaminhamento pode ser realizado para instituições voltadas à essa população ou para locais que sejam 
beneficiados pelos bancos de alimentos do município.

Encaminhamento para Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 

O principal serviço do CRAS é o trabalho social com as famílias para fortalecer os seus vínculos, promover o acesso a direitos e a melhoria de sua qualidade de vida. 
Famílias em situação de pobreza, ausência de renda, falta de acesso aos serviços públicos e com fragilização dos vínculos familiares e comunitários podem ser 
encaminhadas para acolhimento nesse serviço (SÃO PAULO, 2022).
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